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* 40 anos, fautora de uma relativa 

Centro da luta 

transferiu-se 

da Assocliação 
para 
a Universidade 
1 « Maio de 68 cm França $a 
expressão feal, e simbólica, de 
um movimento social profundo 
que se revela em crise com o 
modelo civilizacional de uma so- 
ciedade em plena euforia de 
crescimento. ' 
O corte no processo histórico 

que, então, se verifica é a ex- 
pressão sísmica dessa desarmo- 
nia, a qual traz à superfície- os 
limites de um modo de viver co- 
lectivo, da gestão democrática, 
da qualidade de vida, do respei- - 
to pelas minorias, do relaciona- 
mento entre o homem € à natu- 

reza, do conflito entre àas 
n . 
“%3 fins da década de 70 bhá 

em Portugal, diversamente, uma 

ditadura, existente há mais de 

estagnação económica e de uma 

A Coimbra de 69, durante a 
greve, é um lugar e um tempo 
de liberdade, um ponto de en- 
contro de todas as tensões de 
uma sociedade em ebulição. 
Como noutros momentos, à ju- 
ventude universitária exprime a 
revolta de um sector intelectual 
que, neste caso, se identifica 
com o sentir mais profundo do 
povo português. No âmbito da 
sua inserção social, a crise de 69 
em Coimba é uma ruptura cultu- 
ral profunda, uma ruptura com 

à Universidade vigente, com o 
ensino dominante 'eue esta pro- 
duz, com a se que aí se 
pratica, com o regime que a sus- 
tenta e que nela'se exprime, 
com à sociedade que ela serve, 
com o sistema que a legitima. 
E em Coimbra, então, pela 

Primeira vez de modo indiscutr. 

A lista proposta pelo Conselho de 
Repúblicas e pelos organismos autó- 
nomos recolhea o apoio da esmaga- 
dora maioria dos estudantes e venceu 

- as eleições em Fevereiro de 1969 

Pode dizer-se, então, quê do 
Maio de 68 francês herdamos 
um protagonismo estudantil ca- 
paz de se assumir como realida- 
de histórica, caaaz de mergulhar 
numa busca de individualidade e 
realização pessoal não egoísta, 
apreendendo a recusa de mode- 
los globais apriorísticos ou de 
classes portadoras da «salvação 
histórica», recriando um sentido 
do político em que a linguagem 
€ a acção não se esgotam no 
acto ou na palávra cortante, ou 
agressiva, mas se refaz enquanto 
acção colectiva poética e lúdica. 

2. A grande viragem que se 
verifica, então, em Coimbra tem 
a ver com a compreensão do 
«campus» de luta universitária 
não a partir, e centrado na asso- 
ciação de estudântes — com re- 

dade, o ensino, o poder que esta 
f servia e a sociedade de que esta 

é um clemento reprodutor fun- 
damental. 

Esta inversão estratégica, que 
recusava uma visão associativa 
da luta dos estudantes, e muito 
menos um processo de luta em 
que dominava a espiral reivindt. 
cação-repressão, privilegiava a 
capacidade de, pela pressão das 
«massas», obrigar o sistema a 
deixar de funcionar segundo a 
sua própria lógica, e, buscar as 
mediações capazes de fazer de- 
sabrochar a vontade de transfor- 
mações radicais. 

Esta opção estratégica que 
aspirava a assumir-se, e se assu- 
miu, como perdurável movimen- 
to de massas, dissociou-se da vi- 
são aparentemente radical e de 
“fogo-fátuo da palavra de ordem 
radical, muitas vezes esgotando- 
-se em si mesma e no seu mino-, 
ritarismo. 
A unidade na acção, então, 

alcançada no terreno da luta de 
mMassas resultou de uma lideran- 
ça colectiva, protagonizada pela 
Direcção-Geral da Associação 
Académica de Coimbra, que 
sóube aferir à todo o tempo o 
sentir da comunidade universi- 
tária. 

A liderança de massas, capaz 
de construir essa unidade na ac- 
ção, foi realizada, não só pela 
tegitimidade representativa da 
direcção da AAC, mas, ainda 
pela sua capacidade em se arti- 
cular com as instituições inter- 
médias do exercício democrático 
— o Departamento Pedagógico. 
(instância sedeadora de 'repre- 

guerra colonial que, já, se revela | vel, o regime ditstorial “levo particul luta pel sentação das Faculdades e Cur- 
sem solução militar. Ditadura | vertente marcelista demo::u:': liber. :l,;c'àq :, :1,:3; K,ºgf,f sos) : os Cursos — e, pela liga- 
essa que mal se questiona é QUêe | sua incapacidade de se auto-re- 
é um círculo fechado e duro 

para os seus opositores mais ac- 

tivos e se estende ; 
te anestesiante para a grande 
maioria do povo português, par- 
te do qual, e aos milhões, emi- : 
gra na procura de «melhores ; 

formar, como alguns sectores, | 
mesmo oposicionistas, timidu-l 
mente admitiam. i 

Ora, a mobilização de massas 
em Coimbra atinge o núcleo 
fundador do reãime forjando * 
uma | 

pelo direito de 'associação e sua 
autonomia — mas transposto 
para a Universidade, para as 
turmas e os cursos, para a fun- 
ção da Universidade e natureza 
do ensino, o que, aparentando 
uma incursão , acaba 

ção directa estabelecida com os 
estudantes, em geral, nas As- 
sembieias Magnas. 

As expressões minoritárias, 
sem serem limitadas no seu 
exercício, debatiam-se no terre- 
no da luta de massas e, natural- 
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F consciência de ruptura por se traduzir numa opção pro- — mente, confrontavam-se com as 
dias». H Kglâéânc ela, desagua no 25('“:.' fundamente radical, uma vez — lideranças e as opções maioritá- $ 

1 i 74, “ que punha em causa a Universi- rias, a todo o tempo testadas. 
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Coimbra 69 é expressão própria 
da luta dos jovens portugueses 
contra o regime e o sistema — | 
1'. Tanto não. Diremos, isso 
sim, que o movimento de Coim- 
bra não só recolheu ideijas e 
Perspectivas do movimento fran- 
cês como, numa análise compa- 
rada, se vê que percorréu um 
caminho semelhante. De resto, 
O problema não deve ser equa- 
cionado no sentido de perscrutar 
no movimento de Coimbra o 
mero reflexo do movimento da juventude francesa, Mas, ao in- 
Vés, compreender que em Portu- 
gal se exprimiram nessa data, à dimensão própria do país, os conflitos políticos, ideológicos e Culturais que opuseram a juven- tude europeia dos finais dos anos 60 aos modelos de desen- volvimento instituídos nas socie- 
dades capitalistas ocidentais, 
E assim, contra a análise me- cânica do reflexo, que é sempre pobre, o que vislumbramos na Coimbra de 1969 é antes de tudo uma expressão Própria do mMovimento da juventude portu- 

Fuesa em luta contra o regime e 
contra o sistema. Embora, como é óbvio, duplamente condiciona- da: por um lado, pelos parâme. tros sociais, económicos e cultu- 
rais da juventude europeia da- 
quela época:; por outro; pela Particular situação política em 
que concretamente o país mer- gulhara. | | : 
Qualquer estudo sério sobre OS movimentos de contestação 

juvenil dos finais da década de 50 no mundo, revela que muitos dos seus aspectos se «repetem» 
simultaneamente em partes dis- tintas do globo. Isto assim suce- de não porque haja por parte de uns à intenção ou o desejo de Copiar os movimentos dos ou- 
tros, mas sim porque & estrutura 
económica capitalista desses paí- 
ses, embora em fases desiguais 
do seu desenvolvimento, apre- 
senta no entanto, no domínio 
político e ico, muitos as- pectos semelhantes. E gera, 
como é óbvio, dentro de si, 
reacção contraditória apoiada 

Nº 

MÇA % 
PINIAO | ENSINO SUPERIOR/ORGANIZAÇÃO ESTUDANTIL/OPINI | : 2l 

L 

em forças sociais similares com Projectos alternativos de teor se- melhante. 

De todo o modo diga-se que, até por razões de história cuitu- ral e de proximidade geográfica, o movimento de Maio de 68 em 
França influenciou, muito mais do que até hoje se tem dito, o movimento dos estudantes de Coimbra de 1969. Não é aqui o lugar próprio para definir os ter- Mos concretos dessa influência, que porém não deixaremos de fazer em sede própria, Mas, su-. mariamente, poderá dizer-se que a estmé,li.u estudantil coimbrãá assentou fundamentalmente num dos aspectos para cuja. compre- ensão à crise de Maio miais con- tribuiu. Ou seja, a natureza de classe da Universidade e a fun- ção primordial que ela assumiu na conservaçião e desenvoivi- mento do sistema capitalista. O que importou definir a especial Datureza da política reivindicati- Va à desenvolver contra ela vi- sando transformá-la num agente da mutação social necessária. Transto essa de perspec- tivas materiais tão radicais que implicavam, ao nível da socieda- 

de, à luta por um mod lo, em- bora não definido, de a ernativa slobal ao sistema. Po isso se | Marxista e leninista € qUe Visava tem dito, por vezes de uma for- devolver ao mMovimento Ooperá- ma simplista, mas sempre com rio, Camponês e intelectual a mManifesta rázão, que a iuta dos — perspectiva da revolução não estudantes de Coim ra, em  &penas como uma modificação 1969, assentou numa pe 
anticapitalista de luta 
lismo. Luta essa por: 
mMarcada dos modelos 

. conhbeçidos, cujos aspe 
escos os fins da dé 
€ OS primórdios da de 60 ha- 

va — de carácter económico, como de as componentes € culturais assumiam não só um novo significado como também um novo papei 
Por isso, no plano estratégico, viam já percursoramente de. —não foi difíci! a convergência. O monstrado, 

mMesmo já não direi no plano l:ªºº. Oonde de facto se reveia- ; 
ram por vezes ues e contra- di i 2. Não sei se os Principais pºçlâfêºd:edme“º no trabalho dirigentes do movimento não te. massas. Mas que se riam as mesmas À polítis — cas. Se entendermos a uela ex- pressão («principais diri ntes») como referida ao colectivo da Direcção-Geral da AAC, eu di- rei mesmo que, no fundamental, as suas posições políticas eram Muito próximas. Tudo &EStá em 

ultrapassaram do único modo Ppossível: pela resposta prática 
que a pressão da realidade obri- 
gou a tomar. 
No fundo pode dizer-se que à convergência se pôde materiali- zar porque, embora com refe- renciais diferentes, como sempre se viu e agora nó futuro talvez 

mMais claramente se verá, nos en- 
contrávamos porém todos empe- 

: nhados, dentro dum campo co- 
mum mais vasto, no processo de 
renovação ideológica da esquer- 
da em Portugal. Tarefa parcial-. 
mente adiada, é certo, mas lon- 
8º de ter definitavemente soço- 
brado, conforme os aconteci- 
mentos políticos dos últimos 

compreender que ter a mesma posíção política é ter sobtetudo, num dado momento histórico, a mesma visão estratégica que ily- mine a transformação, pPela prá- tica, da fase que se vive numa Outra que se pretende alcançar, Não é, ao contrário do quê a ex- periência revolucionária portu- guesa instituiu, recolher à mes- ma memória histórica e muitas Vezes não o é pertencer ao mes- 
Ã ico. tempos nos fazem avisadamente mo P.fudº pomluo' : lembrar, / A direcção da crise de Coim- : bra. para além daquilo que 06 enrfaizamento nas massas Eriati- 

Vamente peérmitiu avançar, re- 
pousou essencialmente dois 
vectores teóricos fundamentais: 
por um lado, o trabalho téórico 
da chamada nova esquerda so- 
Cialista europeia, inspiradora de 
formas inovadoras dé co bate 
ao sistema capitalista pela ia da 
demonstração da sua irraci nali. dade gloh&l;* por outro Iadâ, ao trabalho crítico daquito QquUe eu chamarei o marxismo moderno, 

Saspnes) Exluelanti 
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de massas 
superou efeito 
paralisador 
das divergências 
1. ÀA influência ideológicar 
movimentos estrangeiros (aliás, 
não só do Maio francês, mas 
também, entre outros, da luta 
contra a guerra do Vietnam) 
existiu e foi muito importante, 
mas não concordo com a identi- 
ficação, que é mistificadora. Ela 
ignora os5 antecedentes: as lutas 
académicas de Lisboa e Coimbra 
em toda a década de 60. Tende 
à negar a específica motivação 
anti-fascita e contra a guerra co- 
lonial do nosso movimento e a 
sua inegável ligação à luta da 
classe operária é do povo portu- 
guês. Oculta, ao sugerir um efei- 
to de imitação, o «trabalho lento 
e paciente» de organização, agi- 
tação e formação ideoiógica (no- 
meadamente, por parte da orga- 
nização clandestina do PCP) e àas 
pequenas jutas, que foi necessá- 
rio realizar nos anos anteriores, 
e também em 69, para se chegar 
a um movimento de massas tão 
alargado e combativo que conse- 
guiu realizar com êxito uma gre- 
Vve aos exames, tal como haveria 
de conseguir fazer levantar todas 
as medidas repressivas impostas 
pelo governo fascista. 
Não é por acaso que os gran- 

des meios de comunicação social 
portugueses, com total falta de 
rigor ' histórico e da lisura intelec- 
tual, procederam à identificação 
abusiva dos movimentos estu- 
dantis portugueses do final da 
década de com o «Maio de 
68» francês. Nem é só devido ao 
«galicismo» incorrigível de al- 

: guns intelectuais da moda (se as- 
sim fosse, bastaria que acompa- 
nhássemos a boa gargalhada de 
Cardoso Pires em ÁAlexandra 
Alpha). 
A identificação pretende sus- 

tentar à tese (aliás também faisa 
no caso da França) de que tudo 
não teria passado de uma «rotu- 
ra» juvenil com o Partido Comu- 
nista. Alberto Martins chegou 
mesmo a dizer em depoimento 
ao Expresso que a direcção do 
movimento foi feita «à margem» 
€ «contrar o PCP. 

Ora, isso não é, apenas, ofen- 
sivo para todos os (muitos) co- 
munistas que a todos os níveis 
do movimento assumiram as suas 
responsabilidades. Tais afir- 
mações são pura e simplesmente 
desmentidas pelos factos históri- 
cos: o PCP saiu reforçado da cri- 
se de 69, ao ponto de se ter con- 
vertido na força política e ideo- 
lógica mais influente do movi- 
mento associativo e estudantil de 
Coimbra, desde então até ao 25- 
de Abril. Toda a gente o sabe. 

2. A reterida resposta de Al- 
berto Martins ao Expresso suge- 
re algumas das divergências cen- 
trais. Mas, significativamente, os 
que já então eram «contra» o 
PCP não tiveram condições (isto 

. é, apoio) para clarificarem ideo- 
logicamente à sua postura. Se o 
tivessem feito, perderiam a in- 

. fluência junto da maior parte 
dos dirigentes e activistas, Pelo 
contrário, os que eram «contra» 
o PCP alimentaram longamente 
a ambiguidade (que não era fácil 
de desfazer em condições de fal- 
ta de liberdade política). Foje, 
reencontramos Alberto Martins 
preocupado em não passar «ao 
lado de uma grande carreira»... - 
no PS, evidentemente! Não creio 
que fosse longe se tivesse dito 
isto em 69. 
A resposta à pergunta é sim- — 

ples. O movimento caracterizou- 
-se pela unidade dos estudantes; 
pela sua democracia interna a to- 
dos os níveis; pelo permanente 
debate sobre os objectivos e a 
táctica; pela pressão da base, ca- 
paz de influenciar e, até, de alte- 
rar a orientação dos dirigentes. 
Foi um grande movimento de 
massas que superou 3ualquer 
efeito paralisador das divergên- 
cias e que se enriqueceu da di- 
versidade e do debate ideoló- 
-gico. 

Foi, de resto, um movimento 
caracterizado pela coragem dos. 
estudantes, que venceu tantos te- 
mores e tantos medos. Foi, deve 
dizer-se. um movimento que não 
teve «donos» ideológicos. E tudo 
isso fez a sua força. 
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A crise de Coimbra não foi 

cópia de figurino na moda 
I. A aproximação entre 
«Maio de 68» em França e a 
crise académica de Coimbra, 
de um ano depois, rodeia-se de 

uÍvocos. eq Ú 
A crise de Coimbra, cujo 

tratamento tem sido arredado 
da discussão pública ao longo 
destes quase 20 anos, num cla- 
ro propósito de lhe diminuir as 
dimensões e consequências, 
não foi a cópia de qualquer fi- 

em moda, como o não 
oram, por certo, as marchas 
de protesto contra a guerra do 
Vietname ou o movimento a 
favor dos direitos cívicos dos 
negros, na América do Norte. 
A primeira diferença: aàas 

condições objectivas existentes 
nos dois . 

Portugal carregava desespe- 
radamente com uma guerra co- 
Jonial em várias frentes, que já 
atingira colegas nossos na Uni- 
versidade. O regime fortemen- 
te polícial, que então se vívia, 
era fonte de grande desconten- 
tamento. As farsas eleitorais, 
que desde 1958 se realizavam, 
agrediam os portugueses. À 
censura a todas as formas de 
expressão contrárias à classe 
política no poder, tornava-se 
cada dia mais ridícula. 

Na França encontrava-se 
constituída uma República Par- 
lamentar onde estas realidades 
se poderiam encontrar, talvez 
num museu! 
Em Portugal, os professores 

expulsos da Universidade ad- 
quiriam projecção no estrangei- 
ro o que vexava a própria Uni- 
versidade. ' ' 

Como referíamos no nosso 
programa eleitoral, «agonizante 
e dermitida do seu papel de ins- 
trumento de cultura, a Univer- 
sidade, entrincheirada no sub- 
desenvolvimento económico e 
cultural, pactua com ele, demi- 
te-se também do seu papel de 
vanguarda que lhe caberia de- 
sempenhar, numa predispósta 

' teimosia de desbaratar o que 
de melhor possa existir, por- 
ventura, no património na- 
cional», 

Entretanto, Coimbra passa- 
ra já por duas crises estudantis 
que culminaram pelo encerra- 
mento da Associação Académi- 
ca e a instalação de Comissões . 
Administrativas, não eleitas, o 
que afrontava os direitos dos 
estudantes. 

Simultaneamente assistia-se 
durante a década de 60 a uma 
autêntica explosão de novos 
valores, com manifestação em 
todos os campos, que punha 
em causa tudo O que o após- 
-guerra tentara produzir. 

neste contexto mundial e 
nacional que a lista do Conse- -- 
lho de Repúblicas se impõe até 
à vitória eleitoral, sobre uma 
outra lista patrocionada por 
aqueles ãge hoje aparecem 
derramando lágrimas por não 
terem sabido viver aquela épo- 
ca tão importante. o 

As linhas de acção da lista 
do CR com o lema «Para uma 
Universidade Nova» focaliza o 
movimento estudantil para 
dentro das Faculdades, dinami- 

zando os cursos, provocando 
uma autêntica viragem dentro 
da própria Universidade. Se os 
estudantes deveriam estar re- 
presentados ém toódas as instân- 
cias onde se: decidisse da vida 
da Universidade, uma vez que 
esta encontráva a sua razão de - 
ser nos mesmos estudantes, era 
natural que 0 presidente da Di- 
recção da AAC pedisse a pala- 
vra no acto inaugural do ediff- 
cio das Matemáticas da Facul- 
dade de Ciências. E deveria ser 
natural que Américo Tomás 
lha concedesse! 

Pelo punho de José Her- 
mando Saraiva, ministro da 
Educação de Marcelo Caetano, 
são suspensos de todas as Fa- 
culdades do País nove estudan- 
tes, entre os quais os elemen- 
tos da Direcção-Geral. 

Desencadeia-se uma luta de 
resistência a estas medidas pela 
greve às aulas e posteriormente 
pela greve à exames. durante 
os meses de Junho e Julho. So- 
lidariedade é «ou vão todos a 
exames ou .não vai nenhum» 
são as palavyras com que convi- 
vemos durante aquel« período. 
Os estudantes encontram por 
todas as formas meios para im- 
pedir a repressão policial e ca- 
tivar à população da cidade 
para a razão da sua luta. 

Não existem barricadas nas 
ruas, incêndios de automóveis, 
nem a interição de derrubar O 
governo. Os partidos políticos 
não saecm à rua — estavam na 
clandestinidade. A Universida- 
de não é féchada, mas são os 
estudantes que não a utilizam. 
Ocupam a rua não para de- 
frontar a polícia mas para a ex- 
asperar, com desfiles de flores 
e balões que a população 
aplaudia das janelas. Capta-se 
a frequência da emissão da 
própria polícia, os traidores ou 
fura-greves têm os seus retratos 
pregados nas portas de casa € 
nas árvorés dos jardins. À 

-6“&"1"735 : ç%xtUdC( n Ãx(x 

«imaginação sobe ao poder» 
com estratégias e tácticas dife- 

. Tentes. 
O movimento alastra mas, 

apenas, para o sector intelec- 
, às eleições para à Assem- 

bleia Nacional aproximam-se, 
nova encenação e Hermano Sa- 
raiva já não consegue conven- 
cer. Cada intervenção sua ria 
televisão" provoca novas ade- 
sões ão movimênto. 

Tudo está posto em causa, 
até os docentes da Universida- . 
de estão divididos. 

Os estudantes têm consciên- — 
cia de que nada voltará a ser 
como dantes e que abalaram a 
Universidade, agrediram o Go- - 
verno e as suas polícias. 
O afrontamento de Maio de 

68 não tinha condições para se * 
revelar em Coimbra. 

As formas de luta adopta- 
das em Coimbra passaram por 
pôr em prática outras tácticas, 
a fim de permitir colocar ao 
lado dos estudantes mais cons- 
cientes, os indecisos, os profes- 
sores mais lúcidos e a popula- 
ção não-estudantil. Embora, 
para aiguns, a luta parecesse 
«recuada», continuo a enten- 
der, a 20 anos de distância, 
que estávamos certos. 

Partindo todos quase do 
. mesmo ponto permitiu-se, sem 

rupturas, que dentro do pró- 
prio movimento, os estudantes 
fossem reflectindo em simuitá- 
neo e escolhessem livremente 
onde pretendiam chegar. À 
partir daqui o movimento tor- 
nou-se irreversível, homogéneo 
com os seus dirigentes, onde 
todos se sentiam participantes, 
ainda hoje, de terem vivido 
uma luta, das mais importan- 
tes, da história da resistência 
em Portugal. 
O serviço militar, prestado 

compulsivamente por 49 estu- 
dantes, a quem Marcelo quis 
castigar, vai permitir-lhes um 
contacto muito estreito com os 
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eu dou-lhes a 
Relormo! 

em Junho de mes- 

militares mais lúcidos do: Exér- 
cito, ' 

- Âquele número há a juntar 
as centenas de estudantes que, 
por perderem o ano lectivo, 
não viram prorrogados os seus 
adiamentos de incorporação. 
Daí a cinco anos aconteceu o 
25 de Abril. 

2 « Os anos sessenta caracteri- 
zaram-se. também. pelas gran- 
des discussões ideológicas na 
esquerda intelectual. 
O fráccionamento dos: Parti- 

dos Comunistas. europeus nos 
chamados «pró-soviéticos» .e 
«pró-chineses», a invasão da 
Checoslováquia, a posição da 
Frente Patriótica de Libertação 
Nacional (FPLN) face aos 
acontecimentos nacionais, o 
aparecimento do Partido Socia- 
lista, a ruptura na CDE e o 
aparecimento da CEUD con- 
correntes às eleições, quebra- 
ram o tradicional monolitismo 
político existente até 1962. 

Todo este fervilhar de ideias 
tem reflexos no movimento és- 
tudantil, considerando que a 
cada posição correspondia uma 
estratégia diferente, Os diri- 
gentes estudantis, e neles en- 
globo também os delegados e 
respectiva Junta de Delegados 
de cada Faculdade, tinham um 
conhecimento perfeito que 
se passava no movimento co- 
murtista internácional. 

Nas bibliotecas das Repúbli- 
cas e de muitos estudantes po- 
díamos encontrar todas as 
obras de autores que, vindos 
principalmente de França, da- 

vam conta deste panorama. 
Contudo, exigiam os estudan- 
tes, e para tal contribuiram os 
seus - dirigentes, ?::“a regra da 
democracia não torpedea- 
da. E não foi. 
A Assembleia Magna, ór- 

gão decisório máximo da Aca- 
demia, poderia assistir ao de- 
bate das várias posições sobre 
determinado assunto, sendo 
certo que, após a votação, a 
posição vernicedora era criterio- 
samente acatada pelos estu- 
dantes. 
A Direcção da Associação 

dizia com frequência que ape- 
nás era executora da vontade 
êxpressa em Assembleia Mag- 
na. Só outra Assembleia pode- 
ria alterar o que entretanto 
fora decidido. 

Esta prática transparente 
dos dirigentes estudantis, a 
confiança que os estudantes lhe 
depositavam, a vitória do pró- 
prio movimento afastaram a 
exposição pública de muitas di- 
vergências indo ao ponto de as 
esbater. 

Sem demagogia penso, mes- 
mo, que esta aprendizagem da 
democracia da geração de 
Coimbra perdura, ainda hoje, 
'se olharmos o percurso de vida 
escolhido pelo8 estudarnites mais 
empenhados. 

E voltamos, sempre, a en- 
contrar-nos em todas as si- 
tuações, mesmo as mais diff- 
ceis, se o percurso político des- 
te País nos abriga à tomar uma 
posição firme ao lado dos valo- 
res por que sempre lutámos. 
Talvez a capacidade de sonhar 
ainda não tenha desaparecido, 
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1. Há difrenças substanciais 
entre o Maio 68, em França, e a 
«Erise académica coimbrá de 
1569». Seria, no entanto, tergi- 
versar sobre a história ignorar os 
inúmeros pontos de contacto en- 
tre esses momentos tão próxi- 
mos em datas. É certo que pare- 
ce hoje inquestionável que o 
Maio 68 se saldou por uma der- 
rota política dos estudantes fran- 
ceses, pese embora o insofismá- 
vel contributo que a nível da 
prática de luta de massas vieram 
trazer aos movimentos associati- 
VOS estudantes europeus seus 
contemporâneos e posteriores. 
hoje evidente, basta atentar em 
recente série televisiva da res- 
ponsabilidade de um dos diri- 
gentes mais destacads de Maio- 
-68 — Daniel Cohn-Bendit —, 
que a direcção do movimento 
estudantil françcês não era univo- 
va na teoria, podendo mesmo 
distinguír-se na sua condução da 
luta um certo pendor imediatis- 
ta, fruto do vazio tórico que, à 
míngua de estratégia, teorizava 
a não programação, o esponta- 
neismo, a não definição de 
objectivos, a inorganicidade. Tal 
Veio à custar caro aos estudantes 
franceses e explica o abreviar de 
uma luta pujante que, a não ser 
conduzida, como o foi, para um 
beco sem saída, mercê do radi- 
calismo ingénuo € anarquisante 

rigentes, poderia ter originado 
.Profundas transformações na 
consciência social e cultural da 
Europa dos fins dos anos 60. 
Ora, verdade seja, que tais as- 
pectos de suma importância fo- 
ram tidos em conta pela geração 

* estudandil ctn dirigiu a luta em 
Coimbra. Porém, Coimbra 69 
tem de Maio 68 a referência da 
festa na luta, da fraternidade, da 
solidariedade sem medida, da 
sábia ocupação das ruas, do 
alargar sempre crescente da ade- 
são das massas estudantis para 
formas de luta superiores. E 
nessa medida ter 20 anos em 
Nanterre não seria muito dife- 
rente dos mesmos 20 anos na 
velha Coimbra. 

Cruun Y3Q(;<3 
R%&unkx 

de fatia importante dos seus di- - 
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É no entanto, apesar da pro- 
funda diversidade de condições 
objectivas, a crise coimbrá de 
1969 veio saldar-se por cilaras vi- 
tórias no terreno político. É ine- 
gável que obter a adesão cons- 
ciente € reflectida de 86 por cen- 
to dos estudantes numa greve a 
exames, enfrecrlllundo todo o tipo 
de pressões, chantagens e amea- 
Sas, obrigar o governop fascista 
de Marcelo Caetano à recuar so- 
bre os próprios passos no tocan- 
te ' ao desenfreado rot de 
sanções, punições e formas sofis- 
ticadas de repressão, de que à 

incorporação compulsiva no 
exército colonial não era a me- 
nor, constituiram pontos altos 
de vitória, marcadamente se se 
atentar que o fascismo portu- 
guês, apesar de crescentemente 
isolado interna e internacional- 
mente, ainda enssiava com a 
manobra da «demagogia liberali- 
Zante» uma saída de recurso 
para evitar o inevitável, regres- 
sando de novo e com igual fero- 
cidade à repressão sem freio e 
sem lei, 

Na França do capitalismo 
monopolista de Estado, os estu- 
daªtei: para além da contestação 
à Universidade como superestru- 
tura e dos valores institucionais 
€ ideológicos subjacentes, vi- 
viam debaixo da estulta preten- 
são de derrubar o governo pela 
força das barricadas, tal como o 
afirmou celebremente Coh:; 
-Bendit na entrevista 
Sorbonne que elmaâuín Sar- 
tre. Ora, em Coimbra, contra- 
riamente, os estudantes sempre 
tiveram muito em conta a reali- 
dade concrota, astim rejeitando 
objectivos impossíveis à luta es- 
tudantil, do mesmo passo que 
contrariavam todo o verbtlímode " 
quimérico ou a liderança fei- 
ção radical por parte das «mino- 
rias activas». Aliás, sempre se 
dirá que consistiu num dado es- 
tratégico novo, ou pelo menos 
substanciaimente diferente de 
crises anteriores, « manifesta 
condução da luta na base de for- 
mas diversificadas, criativas € 
ihovn:loru tendent:llo' ldinglnu 
permitir a separação rigen- tes das Mmassas estudantis, 
sem abdicar da natural função 
de direcção. Ou seja, Coimbra 
69 não foi uma iuta de dirigen- 
tes, mas antes uma luta de mas- 

OSVALDO SARMENTO E CASTRO: ERNERNNRNNNNSSNES 

Coimbra 69 foi luta 
de massas estudantis 
encabeçada . 
Por Jjovens dirigentes 

Sas estudantis en Jovens diri, À É. bmeçad. n—r damento estratégico e maleabili- g:nde .tt:tieu vietam a constituir ode parapu TOSO referencial ético 
ue então também enlrenuvnnª a 

questão enorme da colo- nial. Daí ser honro::.n::te sa- boroso ouvir dizer, Porque ver- d:dçiro, à alguns militares de 

téis da guerra. 
À crise coimbrá de 1969 foi um contributo, seguramente mo- esto, mas imperecível para de. Sencadear a' vitória de Abril. bvil'mel!u. recolhendo toda a experiência acumulada de lutas estuduntis anteriores e acompa- nhando as lutas da classe operá. na, em nítido ascenso nos pri- meiros meses de 1969, bem como tado o movimento político da oposição democrática. Ou SEJa, à crise ica coimbrá foi uma etapa globaimente vito- MOSa no processo de resistênicia que movimentou vastas camadas POopulares na lutá contra o fas- cismo. Mas apenas isto, e por tal se distin ! objectivos âr;eahstu € Inconcretos de Maio 

2. Creio' que a per, I.'ltl, natu- ralmente, mmm”mgto mais a 

a dos idos de 69. Dado o carác- ter amplamente democrático e 
participado do tipo de 
que a crise de 69 teve, obvia- 
mente que sempre surgiram pontos de vista estratégicos e es- pecialmente concepções tácticas 
difer:nmdu.' do l:.ºâàm sem- 
pre à vista 05 cstudan- 
tes. Porém, sem causar qualquer 
tipo de perturbação essencial à 
estratégica definida g:omnu« 
camente com vista às eleições 
para à AAC, que se tinham rea- 
lizado em Fevereiro de 1969 « 
nas quais a lista do Conselho de 
Repúblicas derrotou | 
ramente a direita estudantil com - 
uma votação superior a 75 por 
cento. Ou seja, face à definição 
muito clara de objectivos em- 
torno dos interesses imediatos 
dos estudantes entretaçados com 
os objectivos mais longos de pôr 
em causa decrépita Universidade 
€ à sociedade caduca e reaccio- 
nária que a suportáva, a unidade 
entre pontos de vista políticos, 
diferenciados não era difícil, até 
porque tais diferenças partiam 
sempre de referências que eram 
então muito próximas nas ques- 
tões essencias. Só isso explica a 

enorme onda de solidariedade nacional Bºer Parte de toda a Oposição Mocrática, sem dis. tinções, de sectores importantes da classe operária e dos mais destacados. intelectuais Portugue- ses. Tmpu-se &o 'u&u luta em que a unidade , até pela importância que as o Dcp.ul modo que a então única força política organizada — o PCP — disse dela na «resolução do CÇ 

«A futa dos estudantes é um gnndc movimento de massas, ão é T com as pre- tensões do 
Ppequeno-burguês, afirmar que 
os 06 Só ENCONtram nas primeiras da luta contra a dmdunfna,emdim momentos € iniciativas, não só 

são porém o acontecimento maior deste período de iuta es- :udmug... A luta dos estudantes de Coimbra excedeu o âmbito. estudanti! e apareceu justamente aos olhos da opinião blica como uma hmll:: poltt- ticax». 
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Em Coimbra adoptámos 
O «reformismo 
revolucionário» 
na condução da luta 
1 * Julgo que a crise universitá- 
ria de Coimbra de 1969 teve, 
para quem a viveu, um significa- 
do paralelo ao que teve o Maio 
de 68 francês para os seus prota- 
gonistas. 

Mesmo filtrada pela censura, 
a in do que se passou 
em França foi suficiente para es- 
timular a reflexão de muitos es- 
tudantes sobre as questões cen- 
trais da sociedade em que vi- 
viam e para lhes mostrar que 
podiam estar no centro das tem- 
pestades. 

Mas se foi com atenção e 
grande disponibilidade intelec- 
tual que muitos quadros estu- 
dantis encararam o Maio de 68, 
Csteve-se longe de o precender 
reproduzir em Coimbra. E pode 
dizer-se que fomos mais influen- 
ciados pelo conteúdo das suas 
propostas, do que pelos seus 
métodos e formas de acção. 

De facto, já então a luta es- 
tudantil era para nós um comba- 
te .que só teria verdadeiro senti- 
do, se a maioria dos estudantes 

*o assumisse como seu.' Estáva- 
mos longe da ideia de uma luta 
radica! e exemplar que se desen- 
rolasse sem o empenhamento da 
rande maioria dos estudantes. 

indicu's nos objectivos, éramos 
adeptos (nós, os que nos identi- 
ficávamos com a estratégia estu- 
dantil hegemónica) de um - 
dualismo cmlmmo no lgr 
de luta; seguíamos aquilo que se 
podia (e pode) ch:l?u um «re- 
formismo revolucionário», 

2. A pergunta reflecte uma vi- 
são que não partilho. Para mim, 
durante à crise a direcção do 
movimento foi a Direcção-Gerai 
da AAC (Associação Académica 
de Coimbra), a qual não esteve 
dividida internamente em nada 
de significativo. A convergência 
verificada durante a crise resul- 
tou da hegemonia estratégica da 
Direcção-Geral da AAC, parte 

integrante de um dos sectores da 
esquerda estudantil. 

Mas este meu ponto de vista, 
para poder ser compreendido e 
avaliado, exige uma explicação, 
que procurarei dar, sabendo que 
irei, ser forçosamente esquemáti- 
co, dada a forma sintética a que 
as circunstâncias me obrigam. 
Em Coimbra no fim dos anos 

60 cristalizaram-se, em sectores 
bem demarcados, as correntes 
da esquerda estudantil que antes 
exprimiam, fundamentalmente, 
opções tácticas distintas e estilos 
de acção diferenciados. 

Mas cada un. desses blocos, 
Onde se combinava alguma orga- 
nização e alguma informalidade, 
não era designado por uer - 
denominlçàompolídcf I&unl:ªtin- 
do o «estilo académico de Coim- 
bra» e, talvez, uma certa ideia 
de protecção em face da.curiosi- 
dade perigosa da polícia política, 
cada um dos sectores era desig- nado por uma espécie de nome 
de guerra: os «CR's» eram os 
%ue se agrupavam em torno do 
onselho das Repúblicas; os 

«IB's», referenciados a um estu- 
dante que aparentemente lidera- 
va essa facção, podiam conside- 

Tar-se os associativos clássicos; 
os «CONTESTAS» eram uma 
pequena franja, com inclinações 
esquerdistas, que então apenas 
.começava a despontar. 

Nestes últimos, a presença 
mMais visível era a dos «trotskis- 
tas» e era ná Faculdade de Le- 
tras onde se notava alguma in- 
fluência sua. Quanto aos «IB's» 
representavam no plano estu- 
dantil a linha oficial do PCP, 
tendo alfom Peso nas estruturas 
de Faculdade ao nível dos cur- 
sos, embora sem hegemonizar 
ãualquet delas. Os «CR's». sen- 
o relativamente heterogéneos 

em termos da política global, 
eram claramente anti-estalinictas 
€ integravam muitos socialistas 
de esquerda de formação mar- 
xista, defendiam um movimento 
estudantil não subordinado a 
uma direcção externa e radicado 
no tecido académico coimbrão. 
O processo de cristalização 

destes blocos foi acelerado a 
partir de Janeéiro de 1968, quan- 
do foi escolhida pelo Conselho 
das Repúblicas e pelos Organis- 
mos Autónomos (TUNA, 
TEUC, CITAC, CORO MISTO 
e CORAL DAS LETRAS) uma 
Comissão Pró-Eleições (da qual 
faziam parte Carlos Baptista, 
Ceiso Cruzeiro, Jorge Aguiar, 
Jorge Strecht, Osvaldo Castro, 
Pio Abreu € eu próprio). que 
Passou a dirigir a luta contra a 
Comissão inistrativa, que o 
Governo de Salazar havia im- 
posto à AAC em 1965. À Co- 
missão Pró-E (CPE) tor- 
Nou-se na direcção de facto do 

e contri- 
buiu para dar uma maior consis- 
tência ao blodo «CR», no qual 
praticamente toda ela se inseria. 
A hegemonis deste bloco no 
quadro do movimento estudantil 
foi expressa e reforçada pela lis- 
ta de esquerda que venceu as 
eleições na AAC em Fevereiro 

«CR's», o que acontecia com os seis elementos eleitos a di- recção-geral da AAC (Alberto 
Martins, Celso Cruzeiro, Fer- nanda da Bernarda, José Gil Ferreira, Matos Pereira é Osval- 
do Castro). 

Mas é imprescindível recuar 
alguns meses, até Setembro de 
1968, para nos aproximarmos 
das raízes de todo este processo. 

Logo no começo desse mês, 

a promoveu na Re 
dos Pyn-Gúyns uma reunªgo de 
quadros do sector «CR», de ca- 
rácter reservado, para discutir as 
questões globais do movimento 
estudantil em Coimbra e 
OS Vectores essenciais de uma 
nova estratégia. 

Decídiu-se constituir uma or- 
ganização clandestina de qua- 
dros estudantis pertencentes à 
área do «CR», destinada a dar 
uma maior consistência política 
a este bloco e a intervir no mo- 
vimento estudantil como entida- 
de aninmadora capaz de traçar as 
grandes linhas de rumo. Parale- 
lamente, foi aprovada uma nova 
estratégia para o movimento es- 
tudantil em Coimbra, que aflo- 
raria com nitidez pouco. depois 
no programa da lista do CR can- 
didata às eleições da AAC, cujo 
título cia precisamente a expres- 
são com que havíamos designa- 
do a nova estratégia: «Para uma 
Universidade Nova», 

Esta organização, que conta- 
va com cerca de dO estudantes, 
reunia-se quase sempre em ple- 
nário em certas Repúblicas, de- 
batendo as questões mais impor- 
tantes e as grandes directrizes. 
Mas os seus membros não esta- 
vam obrigados a qualquer disci- 
plina. Mesmo depois de maiori- 
tariamente adoptada uma posi- 
ção, os seus membros eram |li- 
vres de, em última instância, 
agirem de acordo com a sua 
convicção pessoal. Não havia ac- 
tas, não havia comunicados, não 
havia sequer uma sigla política 
(Entre os seus membros circula- 
va contudo uma espécie de «al- 
cunha»: a «Congeminação», ou 
abreviadamente o «Conge»). 
Nunca fomos detectados pela- 
polícia, embora tenhamos estado 
no centro da tem . 
A Direcção-Geral da AAC 

eleita em Fevereiro de 69, tinha 
pois um apoio sólido nas Repú- 
blicas e nos Organismos Autó- 
nomos, dispondo ainda do 
«Conge». Foi assim que os 
«CR's» asseguraram a hegemo- 
nia programática e estratégica 
durante à crise, No plano tácti- 
co, tiveram também importância 
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as estruturas de Faculdade, sen- 
do certo que, em última instân- 
cia, va a opinião da Direc- 
ção-Geral da AAC, cujo prestí- 
gio junto dos estudantes era 
enorme. Em termos operacio- 
nais, com o desenvolvimento da 
crise assistiu-se a uma verdadei- 
ra explosão de criatividade, em 
que cada estudante se sentia 
verdadeiramente protagonista, 
porque cada estudante se arris- 
cava a si próprio, Neste aspecto, 
os quadros de qualquer dos três 
sectores tiveram papel activo; e 
evidentemente muitos outros es- 
tudantes que, não se reconhe- 
cendo expressamente em qual- 
quer dos blocos, aderiram à di- 
nâmica global do movimento, 
aos seus vectores principais. 

Dir-se-á que deixei na som- 
bra demasiadas raízes. É possí- 
vel. Posso talvez, obviar parcial- 
mente a isso, explicando o senti- 
do e a lógica que para mim ti- 
nham as posições dos «CR's», 
bloco em que me integrava. 

Uma experiência associativa, 
de muitos de nós (eu, por exem- 
plo, tendo-me licenciado em Ju- 
lho de 68, havia já sido expulso 
da Universidade de Coimbra na 
êrise de 1962), tornou-nos críti- 
ços fundamentalmente do velho 
associativismo estudantil. Torná- 
mo-nos alérgicos a qualquer 
vanguardismo que isolasse os ac- 
tivistas dos estudantes comuns, 
adquirindo a conviceção de que o 
eixo da estratégia estudantil ti- 
nha de se deslocar da Associa- 
ção para a Universidade, o que 
representava um salto qualitati- 
vo em relação ao activismo pe- 
dagógico, que coexistia instru- 
mentaimente com o associatívis- 
mo, na óptica «clássica». 

Na Universidade jogava-se o 
essencial da condição estudantil 
e o nosso futuro, pelo que a 
AAC, sendo um instrumento in- 
substituível, um apoio logístico 
indispensável, não. podia ser, em 
si mesma, um objectivo final. 
Deixámos de falar em movimen- 
to associativo, falávamos, sim, 
de movimento estudantil. Mas 
queríamos agir no sejo de uma 
academia que sabíamos específi- 
ca, de uma comunidade estudan- 
til especial, pelo que cuidávamos 
do nosso enraizameénto no meio 
académico como condição indis- 
pensável de qualquer êxito. Por 
isso, nos recusámos a aceitar a 
mínima subordinação a qualquer 
direcção estudantil nacional, a 
qual poderia não ser mais do 
que um artifício para facilitar a 
influência de centros de decisão 
exteriores aos estudantes. 

j oa % ESPA 

Evidentemente, não estáva- 
mos alheados do País e do mun- 
do.: Simplesmente, recusávamos 
a politização imediatista vocacio- 
nada para rotas de colisão com 
o poder, logo.nos primeiros pas- 
sós de um processo de luta. 
Queríamos que, quando a coli- 
são surgisse, perante o poder 
não estivesse um punhado de ac- 
tivistas isolados, prisioneiros da 
sua Associação (como já aconte- 
cera), mas sim milhares de estu- 
dantes numa postura tal que 
toda a Universidade ficasse en- 
volvida (o que aconteceu em 
1969). 

Queríamos ir à raiz das coi- 
sas, defendendo uma Universi- 
dade tão nova que só uma socie- 
dade radicalmente diferente fos- 
Se capaz de comportar. Julgáva- 
mos ser mais fácil e autêntico 
quê muitos estudantes, solidá- 
rios com à novidade que nós 
queríamos para a Universidade, 
acabassem. por si próprios, por 
querer também uma sociedade 
realmente nova. Éramos contra 
a pregação associativa aprisiona- 
da no quadro cinzento do mero 
antifascismo. 

Excedi-me. talvez, na exten- 
são do que disse, mas mesmo 
assim estive longe de dizer tudo 
o que queria. Espero ter mostra- 
do a minha visão das coisas, a 
lógica que n'so ter sido o vec- 
tor da crise. Fica por fazer a his- 
tória comple:a do que se passou. 
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qual poderia não ser mais do 
que um artifício para facilitar a 
influência de centros de decisão 
exteriores aos estudantes. 
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